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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Ao Grupo Parlamentar do PCP chegou uma denúncia sobre uma inaceitável situação de

precariedade laboral no Conservatório Regional do Algarve Maria Campina, que se traduz na

proliferação de falsos recibos verdes afetando dois terços dos professores de música e de

dança desta instituição.

Nesta escola de ensino especializado de música e dança, com contrato de patrocínio com o

Ministério da Educação, 18 dos 27 professores de música e dança estão a recibos verdes,

apesar de ocuparem postos de trabalho permanentes (lecionam disciplinas que integram o

curriculum do ensino artístico especializado e o período de tempo em que se encontram nestas

condições varia entre um e quinze anos). Estamos, assim, perante uma situação de falsos

recibos verdes, em flagrante violação da legislação laboral.

Acresce ainda que vários professores do Conservatório Regional do Algarve Maria Campina

fizeram a profissionalização – correspondendo, aliás, a uma exigência do Ministério da

Educação no âmbito do contrato de patrocínio –, mas as suas remunerações não foram

atualizadas.

A situação acima descrita exige uma intervenção decisiva por parte da Autoridade para as

Condições do Trabalho (ACT) com o objetivo de repor a legalidade e garantir o respeito pelos

direitos dos trabalhadores.

Pelo exposto, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis, solicita-se ao

Governo que, por intermédio do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social,

preste os seguintes esclarecimentos:

A Autoridade para as Condições do Trabalho já realizou alguma ação inspetiva ao

Conservatório Regional do Algarve Maria Campina destinada a avaliar o recurso, ilegal, a

falsos recibos verdes?

1.

Em caso afirmativo, quais as conclusões dessa ação? Em caso negativo, quando será2.



realizada essa ação inspetiva?

Que medidas, urgentes, serão tomadas pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e

Segurança Social para garantir o respeito pelos direitos laborais dos professores do

Conservatório Regional do Algarve Maria Campina?

3.

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2018

Deputado(a)s

PAULO SÁ(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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